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  Nº do documento:  01334/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2448470 - DIOGO DA CUNHA COUTINHO

  Data da criação:  08/03/2021 09:49:05

  Código de
Autenticação:  190324EF10288E0E-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Inserida documentação trazida pelo contribuinte.

FNPF, 08/03/2021. 

 

Documento assinado em 08/03/2021 09:49:05 por DIOGO DA CUNHA COUTINHO - AGENTE
FAZENDÁRIO / MAT: 2448470
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  Nº do documento:  00010/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   null

  Autor:  2431880 - PEDRO CANABRAVA MAIA

  Data da criação:  16/03/2021 11:36:03

  Código de
Autenticação:  599BAFC33508F9E0-5
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DETRI - DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

DETRI - PEDRO MAIA

À Secretaria,

Solicita-se o envio de correspondência à Requerente a fim de que apresente o(s) seguinte(s)
    documento(s), no prazo de 10(dez) dias, sob pena de extinção e arquivamento do processo:

-procuração com firma reconhecida para representação do sujeito passivo (art. 2º da Lei nº 3.368/18).

COTRI, 16/03/2021
 

Documento assinado em 16/03/2021 11:36:12 por PEDRO CANABRAVA MAIA - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2431880
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Anexado por: ELIZABETH CRISTINA ALMEIDA COELHO DOS SANTOS CARNEIRO     Matrícula:
2333573

Data: 15/04/2021 10:38

Assinado por: ELIZABETH CRISTINA ALMEIDA COELHO DOS SANTOS CARNEIRO - 2333573
Data: 15/04/2021 10:38
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Assinado por: JOSELIA GOMES DOS SANTOS - 2340255
Data: 04/05/2021 12:17
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Anexado por: ELIZABETH CRISTINA ALMEIDA COELHO DOS SANTOS CARNEIRO     Matrícula:
2333573
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

Processo: 030/0001976/2021  
Data:                 27/08/2021 
Folhas:                    
Rubrica: 

 
INTERESSADO. EMPRESA BRASILEIRA DE REPAROS NAVAIS S/A RENAVE. 
AUTO DE INFRAÇÃO 58580 
ISSQN – IMPUGNAÇÃO  
INSCRIÇÃO MUNICIPAL 1636984 

  

 

Ao  

Coordenador de Tributação;  

 

Relatório 

Nos termos do RELATO, parte integrante do auto de infração 58570, o contribuinte foi 
“Autuado por haver emitido quarenta e nove notas fiscais de serviço consignando incorreta 
classificação em subitem de serviço do Anexo III da Lei n. 2.597/08”. (fl.03) 

Ainda nos termos do referido RELATO, “O fato configura emissão em desacordo com 
os requisitos regulamentares e foi apurado durante a ação fiscal realizada através do 
processo supramencionado.” (fl. 03) 

Inconformado, o contribuinte interpõe impugnação ao lançamento, suscitando, em 
preliminar: 1) que fora lavrado com base de indício e presunção; 2) ausência de indicação de 
prazos de recolhimento do débito com as reduções previstas em lei ou regulamento. (fls. 10/15) 

No mérito, o contribuinte alega “a verificação sugerida pelo fiscal, de emissão de 49 
NFs incorretas, gerou 4 Ais, a saber: AI 58574, 58574, 58575 e 58576” e que, por isso, “a 
obrigação principal (os 4 Ais lavrados), já abarca a acessória, não havendo como subsistir”. 
(fls. 10/15)  

Por outro lado, refuta a assertiva de que as notas fiscais estariam incorretas, pugnando 
pela produção de prova pericial para tanto. 

Por último, alega que “a autoridade fiscal deveria conceder prazo para correção de 
eventual erro, antes da lavratura do AI”. (fls. 10/15) 

Nesse contexto, formula os pedidos de produção de prova pericial, de juntada posterior 
de documentação suplementar, e, finalmente, a procedência da impugnação, anulando o auto de 
infração respectivo. (fls. 10/15) 

Instruindo a impugnação, o contribuinte junta, tão somente, procuração, estatuto social, e 
ata de eleição de diretoria. (fls. 16/46)  

 

Análise 

A impugnação é tempestiva e o contribuinte, através de seu bastante procurador, é parte 
legítima para sua interposição, devendo, por isso, ser conhecida. 

Todavia, ante a manifesta improcedência de suas razões, não merece acolhida. 
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A PROVA PERICIAL 

Porquanto desnecessária, a prova pericial requerida pelo contribuinte deve ser indeferida, 
a teor do disposto no artigo 72, parágrafo 2º, da Lei Municipal n. 3.368/2018. 

De fato, as questões suscitadas na impugnação, conforme demonstrar-se-á a seguir, não 
demandam prova pericial, mas da aplicação do direito à espécie.  

Ou seja, tratam de questões exclusivamente de direito.  

Sem prejuízo, o contribuinte não observou o disposto no artigo 72, caput, da Lei Municipal 
3.368/2018, pelo qual “A impugnação mencionará as diligências ou perícias que o sujeito 
passivo pretender que sejam efetuadas e os motivos que as justifiquem, com a formulação 
de quesitos referentes aos exames desejados; na solicitação de perícias, o impugnante 
deverá indicar o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito.” 

Destarte, incide na espécie o disposto no artigo 64, parágrafo 1º, da mesma Lei Municipal 
n. 3.368/2018, segundo o qual “Será considerado como não formulado o pedido de diligência 
ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos nos art. 70 a 72, observado o 
disposto no art. 6º, III, desta lei”. 

 

A JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS 

A teor do disposto no parágrafo 4º, do artigo 64, da Lei Municipal n. 3.368/2018, “A prova 
documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante 
apresentá-la em outro momento processual, a menos que: I - fique demonstrada a 
impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de justa causa; II – faça 
referência a fato ou a direito superveniente; ou III – seja destinada a contrapor fatos ou 
razões posteriormente trazidas aos autos”. 

Pois bem, na medida em que o contribuinte não se desincumbiu do ônus de demonstrar 
justa causa para não apresentar sua prova documental na impugnação, o requerimento de juntada 
posterior não pode ser atendido.  

 

AS NULIDADES SUSCITADAS 

Descabida a nulidade suscitada pelo contribuinte, ora impugnante.  

Primeiramente, porque, ao contrário do alegado na impugnação, o auto não foi “lavrado 
com base em indício e presunção”. 

Ao contrário, o lançamento se deu com base em percuciente análise dos livros e 
documentos do contribuinte. 

Por outro lado, é igualmente descabida a alegada ausência de indicação de prazos de 
recolhimento do débito com as reduções previstas em lei ou regulamento. 
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Veja, no corpo do auto de infração consta expressamente o prazo de pagamento “no 
prazo de 30 dias de acordo com o art. 160 da Lei n. 5.172/99 (Código Tributário Nacional – 
CTN)”, bem com as reduções de 50% e 40% da multa. (fl. 02)  

 

MULTA REGULAMENTAR 

Ao contrário do alegado pelo contribuinte, a multa ora imposta não está abarcada nos 
autos de infração relativos ao não recolhimento do ISSQN. 

De fato, a multa ora imposta decorre do não cumprimento de obrigação tributária 
acessória, absolutamente autônoma em relação à obrigação principal objeto dos autos de infração 
indicados pelo contribuinte.  

Sobre a natureza das obrigações tributárias acessórias, Ricardo Alexandre adverte que 
“não valem as lições dos civilistas, no sentido de que a existência da coisa acessória 
pressupõe a da coisa principal”. (Direito Tributário, Editora Jus PODIVM, 15ª Edição, 2021, pg. 
356) 

Celso Ribeiro Bastos, por sua vez, leciona que a obrigação dita acessória, “É acessória 
no sentido de que desempenha um papel auxiliar. Não se quer dizer com essa denominação 
que a obrigação acessória esteja subordinada ou mesmo dependente da principal”. 
(Comentários ao Código Tributário Nacional, vol. 2, coord. Ives Gandra Martins, Ed. Saraiva, 1998, 
pp. 147/148)   

Em suma, a multa ora imposta é autônoma e nada tem a ver com os AI listados pelo 
contribuinte. 

Tanto isso é verdade que, ainda que o contribuinte, por exemplo seja beneficiado por 
isenção ou anistia, a obrigação acessória persistirá.  

Nesse sentido, o artigo 175, parágrafo único do CTN, segundo o qual “A exclusão do 
crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente”. 

Não outro motivo, o STJ, quando do julgamento do REsp 1116792, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, firmou-se no sentido de que “O  ente federado legiferante pode instituir 
dever instrumental a ser  observado  pelas  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  a  fim  de viabilizar  
o exercício do poder-dever fiscalizador da Administração Tributária,  ainda  que  o  sujeito  
passivo  da  aludida "obrigação acessória"  não  seja contribuinte do tributo ou que 
inexistente, em tese,  hipótese  de  incidência  tributária, desde que observados os 
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade  ínsitos  no ordenamento jurídico”. 
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Conclusão 
 
 Isto posto, cabalmente demonstrada a insubsistência da impugnação ora interposta, opina 
pelo seu DESPROVIMENTO, mantendo-se o lançamento subjacente ao auto de infração, em 
todos os seus termos.  
 
É o parecer. 
 
Cid A M Cunha 
Auditor Fiscal da Receita Municipal 
Matrícula: 244.848-0 

Anexado por: CID AUGUSTO MENDES CUNHA     Matrícula: 2448480 Data: 29/08/2021 15:03

Assinado por: CID AUGUSTO MENDES CUNHA - 2448480
Data: 29/08/2021 15:03
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DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Acolho  o  parecer  de  fls.  47/50 como fundamentação  integrante  desta  decisão.
Tendo em vista o que preceituam os arts. 73 e 74 da Lei nº 3.368/2018 e o art. 10, inciso I,
da  Resolução  nº  49/SMF/2020,  JULGO  IMPROCEDENTE  A  IMPUGNAÇÃO,
mantendo o Auto de Infração nº 58580, e indefiro o pedido de perícia realizado pela
impugnante.

Ao SCART,
Para publicar a decisão, para comunicar, por carta, à Impugnante, anexando cópia
do parecer  que  fundamentou a  decisão  e  para  promover  as  devidas  anotações,
aguardando-se o prazo recursal.

Pedro Canabrava Maia
Diretor do Departamento de Tributação

Anexado por: PEDRO CANABRAVA MAIA     Matrícula: 2431880 Data: 15/09/2021 15:00

Assinado por: PEDRO CANABRAVA MAIA - 2431880
Data: 15/09/2021 15:01
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 NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 

 

 
 
 

NOME: EMPRESA BRASILEIRA DE REPAROS NAVAIS/PROC. VITOR IORIO ARRUZZO 
ENDEREÇO: AVENIDA RIO BRANCO - N° 156/908  
CIDADE: RIO DE JANNEIRO       BAIRRO: CENTRO          CEP: CEP: 20.040.901 

DATA: 17/09/2021                           PROC: 030/001976/2021- FNPF 

 
Senhor Contribuinte, 
         
                                          Comunicamos a Vossa Senhoria, que foi Julgado Improcedente 
a Impugnação, mantendo o Auto de Infração nº 58580, e indefiro o pedido de perícia 
realizado pela impugnante. 
                                          Informamos ainda que de acordo com a Lei de nº 3.368/2018, V. 
Sª., dispõe de 30(trinta) dias para apresentar Recurso. 
                                          Segue anexo cópia do parecer que fundamentou a decisão para 
ciência.    
 
           

Atenciosamente, 
 
 

Elizabeth N. Braga 
228625 

 

 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 17/09/2021 18:19

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 17/09/2021 18:19
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  Nº do documento:  05858/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CARTA ANEXADA

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  17/09/2021 18:20:34

  Código de
Autenticação:  B0B61B1005B52896-4
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SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Carta anexada ao processo e encaminhada para as devidas providências.

Elizabeth N. Braga

      228625

Niterói, 17/09/2021

 

Documento assinado em 17/09/2021 18:20:34 por ELIZABETH NEVES BRAGA - ASSISTENTE /
MAT: 2286250
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  Nº do documento:  05896/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   null

  Autor:  12345 - FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA

  Data da criação:  22/09/2021 15:18:26

  Código de
Autenticação:  01214238106EB45B-8
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Ao FCAD,
Para que seja fornecido o registro do AR na presente correspondência.

SCART,22/09/2021
 

 

Documento assinado em 22/09/2021 15:18:26 por FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA -
ASSISTENTE / MAT: 12345
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N° DO CÓDIGO DE 

RASTREIO
NOME SETOR N° DE PROCESSO 

DATA DA 

POSTAGEM

BR 24684349 3 BR EMPRESA BRASILEIRA DE REPAROS NAVAIS SCART 30/1976/2021 29/09/2021

Anexado por: FILIPE TRINDADE DA SILVA     Matrícula: 12420592 Data: 29/10/2021 10:11

Assinado por: FILIPE TRINDADE DA SILVA - 12420592
Data: 29/10/2021 10:11
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29/10/2021 10:10 Rastreamento

https://rastreamento.correios.com.br/app/index.php 1/2

Acessibilidade Português

Rastreamento

BR 246 843 493 BR

Digite seu CPF/CNPJ ou até 20 códigos de objetos.

AA123456785BR




Digite o texto contido na imagem

REGISTRADO CONVENCIONAL

Objeto entregue ao destinatário
Pela Unidade de Distribuição, RIO DE JANEIRO - RJ
04/10/2021 11:34

Objeto saiu para entrega ao destinatário
RIO DE JANEIRO - RJ
04/10/2021 10:08

Objeto postado
NITEROI - RJ
29/09/2021 15:35

Fale Conosco

Registro de Manifestações

Central de Atendimento

Soluções para o seu negócio
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29/10/2021 10:10 Rastreamento

https://rastreamento.correios.com.br/app/index.php 2/2

Suporte ao cliente com contrato

Ouvidoria

Denúncia

Sobre os Correios

Identidade corporativa

Educação e cultura

Código de ética

Transparência e prestação de contas

Política de Privacidade e Notas Legais

Outros Sites

Loja online dos Correios

Ministério das Comunicações

© Copyright 2021 Correios

Buscando...

Anexado por: FILIPE TRINDADE DA SILVA     Matrícula: 12420592 Data: 29/10/2021 10:13

Assinado por: FILIPE TRINDADE DA SILVA - 12420592
Data: 29/10/2021 10:13
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  Nº do documento:  06525/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

  Autor:  12420592 - FILIPE TRINDADE DA SILVA

  Data da criação:  29/10/2021 10:14:41

  Código de
Autenticação:  BB31E73DD94B6EAF-1
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AO

CC,

ENCAMINHAMOS A VOSSA SENHORIA O PRESENTE PROCESSO, TENDO EM VISTA RECURSO VOLUNTÁRIO

PROTOCOLADO EM 21/10/2021 POR E-MAIL, CONFORME RESOLUÇÃO N°. 47/2020, CONTRA DECISÃO PROFERIDA

JULGADA PELO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO LANÇAMENTO DE ISS.

INFORMAMOS AINDA, QUE A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO FOI REALIZADA NO MOMENTO DA

IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA.

SENDO ASSIM, ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA DEVIDA APRECIAÇÃO, E EMISSÃO DE PARECER.

 

SCART, 29 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

Documento assinado em 29/10/2021 10:14:41 por FILIPE TRINDADE DA SILVA - ASSISTENTE /
MAT: 12420592
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RE: PROTOCOLO RECURSO VOLUNTÁRIO PROC 030/001976/2021 - AI 58580

Núcleo de Processamento Fiscal <cartorio@fazenda.niteroi.rj.gov.br>
Sex, 22/10/2021 15:14

Para:  vitor@iorioarruzzo.com <vitor@iorioarruzzo.com>

Boa tarde.
 
Tendo em vista Recurso voluntário apresentado por e-mail conforme resolução 47/2020,
informamos que protocolamos o pedido no dia 21/10/2021 - 11:41, iremos realizar o anexo nos
autos do processo, após encaminhar para apreciação do órgão julgador.
 
Atenciosamente.
 
Filipe Trindade da Silva
Assessor Administra�vo
Setor do Cartório - SCART
Secretaria Municipal de Fazenda de Niterói
 
Você já conhece os serviços que a Secretaria de Fazenda disponibiliza online? 
Para mais informações acesse: h�ps://fazenda.niteroi.rj.gov.br/site/servicos/

Atendimento Eletrônico | Secretaria da Fazenda de Niterói
Serviços online oferecidos pela SMF. 2ª via de IPTU e informações do imóvel; Consulta e 2ª Via de ISS e
Taxas; Consulta sobre o andamento de processos da Prefeitura de Niterói

De: vitor@iorioarruzzo.com <vitor@iorioarruzzo.com> 
Enviado: quinta-feira, 21 de outubro de 2021 11:41 
Para: Núcleo de Processamento Fiscal <cartorio@fazenda.niteroi.rj.gov.br>; 'FCEA SMF NITERÓI'
<fcea.fazenda.niteroi@gmail.com> 
Assunto: PROTOCOLO RECURSO VOLUNTÁRIO PROC 030/001976/2021 - AI 58580
 
Prezados,
 
Em anexo, recurso voluntário apresentado contra julgamento improcedente de impugnação à autuação PROC
030/001976/2021 – AI 58580.
 
O Recurso é resposta a no�ficação recebida pela EMPRESA BRASILIERA DE REPAROS NAVAIS – RENAVE.
 
Solicitamos o seguinte:
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1) seja indicado o recebimento do presente e-mail.
 
2) seja enviado comprovante de protocolo do recurso para nosso controle.
 
No caso de não ser possível a interposição do recurso por esse canal de atendimento, pedimos avisar.
 
A�,
 

 
 

Anexado por: FILIPE TRINDADE DA SILVA     Matrícula: 12420592 Data: 29/10/2021 10:15

Assinado por: FILIPE TRINDADE DA SILVA - 12420592
Data: 29/10/2021 10:15
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Assinado por: FILIPE TRINDADE DA SILVA - 12420592
Data: 29/10/2021 10:16

PROCNIT
Processo: 030/0001976/2021
Fls: 67



  Nº do documento:  06547/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PRESIDENTE CONHECER DO RECURSO VOLLUNTÁRIO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  30/10/2021 19:24:04

  Código de
Autenticação:  FA9453E0400F8DCF-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao Presidente Carlos Mauro Naylor para conhecer do Recurso Voluntário encaminhado a este Conselho.

Em, 30 de outtubro de 2021 

 

Documento assinado em 30/10/2021 19:24:04 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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  Nº do documento:  06548/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PRESIDETE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  30/10/2021 19:25:59

  Código de
Autenticação:  53B4992866A53927-7

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao Presidente Carlos Mauro Naylor para conhecer do Recurso Voluntário encaminhado a este Conselho.

Em, 30 de outubro de 2021 

 

Documento assinado em 30/10/2021 19:25:59 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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  Nº do documento:  00154/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   null

  Autor:  2331403 - CARLOS MAURO NAYLOR

  Data da criação:  14/02/2022 17:41:41

  Código de
Autenticação:  0B4FBE2AAAC87C89-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 Ao Represwentante da Fazendea André Pires para emitir parecer.

Em 14/02/2021.

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de COntribuintes

 

Documento assinado em 14/02/2022 17:41:41 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: MÁRCIO CONTENTE ARESE     Matrícula: 2331429 Data: 27/01/2021 15:18

Assinado por: MÁRCIO CONTENTE ARESE - 2331429
Data: 27/01/2021 15:18

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 18/02/2022 11:08

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 18/02/2022 11:08
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Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 18/02/2022 11:10

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 18/02/2022 11:10
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WHARFAEE CONTRACT 

Í4I1I 1 L:1 
OWNER: ASSO MARÍTIMA NAVEGAÇÃO L1DA—located at Rua Padre Guilherme do 
lago Castro, 38, Cancela Preta, Macaé - RJ CEP 27.937-720, represented in this act by 
its Executive Director Mr, Eduardo Artur Oliveira de Lima, RG 08235332-7 IFP/RJ. 

ARMADOR: ASSO MARÍTIMA NAVEGAÇÃO LTDA Localizada a Rua Padre Guilherme 
do Lago Castro, 38 Cancela Preta, Macaé - RI, CEP 27.937-720, representada neste ato 
por seu Diretor Executivo, Sr. Eduardo Artur Oliveira de Lima, RG 08235332-7 IFP/RJ, 

SHIPYARD: Empresa Brasileira de Reparos Navais S/A -. RENAVE, located at Ilha do 
Viana, S/NQ, Baía de Guanabara, Barreto, Nlteroi - RI, CEP 24.110-206 - Brasil, 
rprêsented in this act by its superintendent Mr. Luz Eduardo Campos de Almeida, RG 
04765860-4 (IFP/RJ). 

ESTALEIRO; Empresa Brasil&ra de Reparos Navais 5/A— RENAVE, localizado a Ilha do 
Viana, 5/N, Baía de Guanabara, Barreto, Niteroi - RJ, CEP 24.110-206-- Brasil, 
representado neste ato porseu superintendente Sr. Luiz Eduardo Campos de Almeida, 
RG 04765 $604 (IFP/iU). 

OWNER and SHIPYARD agree with the below items, for the wharfage for hybernation 
of the vessel "ASSO VENTISEI", fuIl property of the OWNER: 

ARMADOR e ESTALEIRO concordam com os itens abaixo, para a atracação para 
hibernação da embarcação "ASSO VENTISEI", propriedade integral do ARMADOR. 

1, Wharfage costs, including oH containment boom rental, R$ 2.000.00 per day or 
fraction beingthe SHIPYARD responsible for the prevention and fighting 
invoMng safety,pollution, fire, floodíngand mooring conditions.; 
Custos de atracação, incluindo aluguei de barreira de contenção, R$ 1000,00 

por dia ou fração, sendo o ESTALEIRO responsável pela prevenção e combate 
envolvendo segurança, poluição, incêndio, alagamento e condições de 
amarração. 

2. 2 Mooring or, unmooring (riggers asslstance oniy), including ou 
boom installation or removai, R$ 4.000,00 in normal time per maneuver 
(Additional shifting will be on account of the interested part); 
Amarração ou desamarraço (somente apoio de amarradores), incluindo 
instataçiio ou remoço da barreira de contenção de óleo, R$4,000,00 em hora 

'7 
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normal par manõbra. Manobras adicionais serão por conta da parte 
interessada; 

3. Shore .power cable connection, R$ 1.500,00 in normal time; 
Conexão de cabo elétrico, R$ 1300,00 em hora normal; 

4. Electric power supply for iliumination only (220/440V 60 Hz), R$ 1,85 / 
Kwh; 
Fornecimento de energia elétrica de terra para fluminação somente (2201440V-
60Hz), R$ 1,85 Kwh; 

5. Ho se connection, R$ 1.000.00 per unit in normal time; 
Conexão de mangueira, R$ 1.000.00 par unidade em hora normal; 

6. Contractual time of 60 (Sixty days), to be çounted from the ship's•arrival date at 
the SHIPYAR[) and always autõmatically renewed for equal periods. After this 
first period, each part might cancel this contract; under a previous notice of 05 
(five) days; 
Prazo contratual de 60 dias (Sessenta dias), a ser contado da data da chegada 
da embarcação no ESTALEIRO e sempre automaticamente renovado por iguais 
períodos. Após este primeiro período, cada uma das partes poderá cancelar 
este contrato, com um aviso prévio de OS (cinco) dias; 

7. Free accéss for crewmembers and owner's em;loyees; 
Acesso livre para tripulantes e funcionários do armador; 

8. Payment of R$ 65.500,00 (Sixty tive thousands and tive hund red Reais) upon 
vessel's arrival, comprising the V 1,  period of 30 days, mooring manouevre and 
electric cabte connection. Further payments will be also effected up to 05 (five) 
daysbêfore the beginning of the next period of 30 (thirty) days, inc$udingthe 
jobs and facilitíes eventuaHy supplied during the previous period. 
In case of vessel's departure from the SHIPVARD; after the first period of 30 
(thirty) days, safeguaded the previous notice stated on this clause, this shall 
refund to the OWNER, within 0; five) days from departure, the amount 
rega rdÍng the days not used by the vessel; 
Pagamento de R$ 65.500,00 (Sessenta e cinco mil e quinhentos Reais), na 
chegada da embarcação, compreendendo o 19 período de 30 dias, manobra de 
amarração e conexão de cabo elétrico. Pagamentos subsequentes serão 
efetuados até 05 (cinco) dias antes do inicio do próximo períodos de 30 (trinta) 
dias, incluindo os trabalhos e facilidades eventualmente fornecidas durante o 
período anterior. 
Se a embarcação deixar o ESTALEIRO, depois do primeiro período de. 30 (trinta) 
dias, resguardado o pré-aviso citado nesta cláusula, este ressarcirá o 
ARMADOR, em até 05 (cinco) das da desatracação., do valor correspondente 
aos dias não utilizados pla embarcação; 

9. in case of delay in any subsequent payments for more than 03 (three) days, as 
agreed on above item 16, the OWNER agrees wlth the foflowing: 

..'19 
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Em casode atraso em qualquer pagamento subsequente por mais de 03 (tres) 
dias, conforme acordado no item 16 acima, o ARMADOR concorda com o 
seguinte: 

SHIPYARD rntérrupts wth ali the facilities and access to the vessel; 

'ESTALEIRO interromper com todas as facilidádes e acesso ao navio: 

10. BÁNK DETAIIS to r&eive:aIi payrnents for this contract, unless modified by the 
SHI'PARD, will be confirme'd after sgnature ofthiscontract; 
DADOS BANCÁRIOS para recebimento de todos os pagamentos refórentes a 
este contrato s  salvo modificados pelo ESTALEIRO, serão confirmados após a 

snatua deste, contrato; 
li. Any dispute from thiscontract wili take placê in Rio de Janeiro court, based on 

the Brazilian law ati d 
Quaisquer disputas oriundas deste cõntrato serão levadas a corte do estado do 
Rio de Janeiro, segundo as leis BrasUeiras.e 

12 Ali SHIPYARD's rules wll be str,ctly observed and fulfihled by the OWNER, based 
onthe SHIPVARD'Sproposal E-136/18.and its.re.spective genérai condítions, 
fully accepted by OWNER. 
todas. as regras e procedimentos do ESTALEIRO serão rigidamente observados 
é obedecidos pelo ARMADOR, com base na proposta do ESTALEIRO E-136118 e 
suas respectivas condições gerais, totalmente aceita pelo ARMADOR, 

Niteroi,_I3th November.. 2018, 
Niteroi, 13 de Novembro de 201.8 

EduafaoAur Oliveira de Lima  Luiz Eduardo Campos de Almeida 

By OWNER Pelo ARMADOR  By SHIPYARD Pelõ ESTALEIRO 
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Anexado por: MÁRCIO CONTENTE ARESE     Matrícula: 2331429 Data: 27/01/2021 14:33

Assinado por: MÁRCIO CONTENTE ARESE - 2331429
Data: 27/01/2021 14:33

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 18/02/2022 11:11

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 18/02/2022 11:11
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Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 18/02/2022 11:12

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
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CONTRATO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE ESPAÇO FLUTUANTE A CONTRABORDO DE EMBARCAÇÃO COM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PONTUAIS 

 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, 

 

I. WILSON, SONS OFFSHORE S.A., estabelecida na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 

da Quitanda, 86, 6º andar, sala 601, Centro, CEP 200 inscrita no CNPJ/MF sob o n. º 08.376.900/0001-40, neste ato 

representada na forma de seu ato constitutivo, doravante denominada “CONTRATANTE”, 

 

e, de outro lado, 

 

II. Empresa Brasileira de Reparos Navais S/A – Renave, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 

de Janeiro, na Ilha do Viana, S/N, Barreto, Niterói/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.362.160/0002-01, neste ato 

representada na forma de seu ato constitutivo, doravante denominada “CONTRATADA” e, conjuntamente com a 

CONTRATANTE, por vezes, denominadas “Partes” e individualmente denominadas “Parte”; 

 

Resolvem celebrar o presente Contrato de Disponibilização de Espaço Flutuante a Contrabordo de Embarcação Com 

Prestação de Serviços Pontuais (“Contrato”), a ser regido de acordo com as seguintes cláusulas e condições, nos termos 

do Código Civil Brasileiro e da Lei 8.245/1991: 

 

CONSIDERANDO 

 

a) Que 3 (três) embarcações de responsabilidade da CONTRATANTE (por meio dos Contratos de Prestação de 

Serviços E&P nº 2050.0066097.11.2, 2050.0066103.11.2, e 2050.0066099.11.2), identificadas pelos nomes 

“Suvarna”, “Sudaksha” e “Subhiksha”, encontram-se destripuladas e temporariamente fora de serviço (em condição 

lay-up); 

b) A impossibilidade de manter as referidas embarcações desguarnecidas em local de fundeio, devendo ser atracadas 

em razão da condição temporária de fora de serviço (lay-up), visando à sua segurança; 

c) O interesse da CONTRATANTE, na condição de RESPONSÁVEL pelas referidas embarcações, em contratar local 

para atracação das mesmas; e  

d) A disponibilização, pela CONTRATADA, do local apropriado para a pretendida atracação. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO  

 

1.1 O objeto do presente Contrato compreende a (i) disponibilização de espaço flutuante, a contrabordo de outra 

embarcação, pertencente à CONTRATADA, com o especial fim de atracação de 3 (três) embarcações de 

responsabilidade da CONTRATANTE (por meio dos Contratos de Prestação de Serviço E&P nº 2050.0066097.11.2, 

2050.0066103.11.2, e 2050.0066099.11.2 - Suvarna”, “Sudaksha” e “Subhiksha), sobre as quais a CONTRATANTE é 

parte interessada na qualidade de RESPONSÁVEL, e (ii) Prestação de Serviços Pontuais da CONTRATADA à 

CONTRATANTE, relacionados à referida atracação.  

 

1.2 Para fins do item 1.1 acima, encontram-se incluídos no objeto do contrato: 

 

a) A amarração e/ou desamarração por manobra de cada embarcação; 

b) A utilização de guindaste flutuante da CONTRATADA;  

c) A conexão de cabo elétrico; 

d) O fornecimento de energia de terra para iluminação, somente 220/440V – 60Hz, até 200 amp; 

e) O fornecimento de transporte aquaviário (lancha) até a área onde ficarão atracadas as embarcações, no período 

de 3 vezes (de oito em oito horas) ao dia (considerado de 24h), sete dias por semana, para realização de troca de 

turnos de vigia; e  

f) O fornecimento de alimentação (almoço e jantar) aos vigias a disposição da CONTRATANTE, procurando sempre 

a melhor logística, neste mesmo horário de rendição mencionado na letra “e” acima.  

 

1.3 Quaisquer serviços e/ou facilidades adicionais, além dos previstos no escopo aqui definido, deverão ser 

previamente autorizados por um representante da CONTRATANTE, previamente qualificado através de carta ou outro 

instrumento legal, outorgando o mesmo a exercer e representar para este fim, com poderes de assinar e aprovar o(s) 

relatório(s) de trabalho(s). 
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1.4 Eventuais reparos em qualquer das embarcações durante sua estadia no espaço disponibilizado para atracação 

deverão ser acordados e negociados previamente entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, tendo como base os 

preços usualmente praticados com a CONTRATANTE e empresas de seu Grupo Econômico.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRAZO DE ESTADIA/ATRACAÇÃO E RESCISÃO  

 

2.1 Este Contrato entra em vigor a partir da data de sua assinatura, devendo permanecer vigente pelo prazo inicial de 

90 (noventa) dias, sendo prorrogado automaticamente por sucessivos períodos; salvo se houver manifestação escrita em 

sentido contrário por qualquer das PARTES, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência da conclusão de cada 

período. Sobrevirão ao término deste Contrato as cláusulas que, em razão de sua natureza ou de acordo com o que aqui 

está disposto, produzirem efeitos após o término deste instrumento.  

 

2.2         Este Contrato será considerado rescindido, independentemente de notificação, nas seguintes hipóteses: 

 

(i) Alteração societária da CONTRATADA ou cessão de parte de seus ativos, sem anuência prévia da 

CONTRATANTE; 

(ii) Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, intervenção administrativa, administração extraordinária e/ou 

liquidação da CONTRATADA; 

(iii) Descumprimento de qualquer das cláusulas existentes no presente contrato, comprovadamente não sanada no 

prazo acordado entre as PARTES. 

 

2.3   As PARTES acordam desde já que, em qualquer caso de rescisão, a CONTRATADA terá o direito 

exclusivamente ao pagamento das atividades efetivamente desempenhadas (em conformidade com os itens 1.1 e 1.2 

acima) até o momento da rescisão, com renúncia expressa, portanto, a qualquer pretensão de ressarcimento, 

compensação ulterior ou indenizações de qualquer tipo.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS  

 

3.1         Durante o prazo de vigência do presente Contrato, a CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, pelo 

desempenho do objeto descrito nos itens 1.1 e 1.2 acima, os seguintes valores a serem calculados/executados “pro-rata”: 

 

3.1.1 Pela disponibilização do espaço flutuante a contrabordo de outra embarcação – estadia (por dia ou fração do 

dia): R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais) por embarcação/dia; 

 

3.1.2 Para amarração e/ou desamarração: R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais) por manobra/por embarcação; 

 

3.1.3 Para utilização do guindaste flutuante da CONTRATADA: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) por hora 

normal ou fração ou R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) por hora extra ou fração, mínimo de 6 (horas) por operação; 

 

3.1.4 Para conexão de cabo elétrico: R$ 3.058,00 (três mil e cinquenta e oito reais) em hora normal a cada conexão; 

 

3.1.5 Para o fornecimento de energia de terra para iluminação, somente 220/440V – 60 Hz, até 200 amp: R$ 4,40 

(quatro reais e quarenta centavos) por kWh.  

 

3.1.6       Pelo transporte aquaviário (lancha) até a área onde ficarão atracadas as embarcações, por 3 vezes (de oito 

em oito horas) ao dia (considerado 24 horas), sete dias por semana, para troca dos vigias, e pelo fornecimento de 

alimentação (almoço e jantar dos vigias), procurando sempre a melhor logística, neste mesmo horário de rendição: R$ 

21.000,00 (vinte e um mil reais) /mês. 

 

3.2            Os preços aqui previstos incluem todos os custos e despesas diretos e indiretos da CONTRATADA, bem como 

todos os encargos e tributos inerentes ao objeto deste instrumento, sejam eles municipais, estaduais ou federais, 

despesas de deslocamento ou quaisquer outros necessários para a perfeita e completa execução do presente Contrato. 

A CONTRATADA declara e garante à CONTRATANTE que também considerou para composição do preço estipulado 

neste Contrato todas as parcelas referentes aos encargos sociais e trabalhistas 

 

3.3        Com relação aos custos decorrentes da letra “b” do item 3.1 acima, as PARTES acordam que em caso de 

movimentações após atracação e contrabordo de qualquer das embarcações que já se encontrem no local, a 
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CONTRATANTE pagará pelas amarrações/desamarrações necessárias para a retirada de qualquer uma destas 

embarcações, além de manobras adicionais por interesse da contratante.  

 

 3.1.1  Manobras extras que não tenham sido solicitadas pela CONTRATANTE e que não sejam decorrentes da 

necessidade de desatracação das embarcações que já se encontrem no local, são igualmente de responsabilidade da 

CONTRATANTE, que deverá providenciá-las, em até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação formal da CONTRATADA 

nesse sentido.  

 

 3.1.2   Na hipótese previste no item 3.1 acima, caso haja necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA 

poderá efetuar as manobras comprovadamente necessárias, repassando todos os custas à CONTRATANTE, que por sua 

vez receberá as cobranças de reboque e praticagem diretamente dos prestadores de serviço extra.  

 

3.4      No caso de prorrogação do período de vigência mencionado no item 2.1 acima, deverão ser mantidos os valores 

pactuados neste Cláusula.  

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1    As PARTES acordam o pagamento inicial antecipado a ser feito pela CONTRATANTE, do valor referente ao 

primeiro mês de atracação das 3 (três) embarcações, ou seja, R$ 2.300,00 x3 embarcações x30 dias + R$ 3.300,00x3 

embarcações + R$ 21.000,00 = R$ 238.900,00 (duzentos e trinta e oito mil e novecentos reais). Os pagamentos 

subsequentes serão sempre efetuados até o término do primeiro período pago, compreendendo o próximo mês de 

atracagem e acrescidos das facilidades adicionais fornecidas durante o período vencido, conforme o caso.  

 

4.2  A nota fiscal relativa ao período pago deverá ser emitida pela CONTRATADA e disponibilizada à CONTRATANTE 

em até 10 (dez) dias a contar da data do pagamento efetuado. Para efeitos do disposto nesta Cláusula, a CONTRATANTE 

deverá efetuar os pagamentos cabíveis através de depósito em conta bancária indicada pela CONTRATADA, servindo 

igualmente o comprovante de depósito ou transferência bancária como comprovante de quitação do pagamento. 

 

4.3   Sendo as bases do acordo na forma “pro-rata”, caso ocorra a saída da(s) embarcação(ões) do espaço destinado 

à atracação em período inferior aos 30 (trinta) dias pagos antecipadamente, com a consequente rescisão deste Contrato, 

o valor pago a maior pelos dias não utilizados será considerado como crédito para contratação de outros serviços 

prestados ou a serem prestados futuramente pela CONTRATADA à essas embarcações ou em qualquer embarcação da 

frota das Companhias integrantes ao Grupo Econômico da CONTRATANTE. 

 

4.4  Caso, ao final de cada período pago, a CONTRATANTE tenha conhecimento de que o próximo período de estadia 

das embarcações, no espaço disponibilizado para atracação, será inferior a 30 (trinta) dias, essa informação deverá ser 

transmitida, por escrito, à CONTRATADA antes do início do próximo período de estadia, sendo o correspondente 

pagamento proporcional apenas aos dias de permanência efetiva informados.  

 

4.5  Eventuais atrasos de pagamentos não serão aceitos, uma vez que os custos referentes à disponibilização do 

espaço flutuante, a contrabordo de outra embarcação, pertencente à CONTRATADA, com o especial fim de atracação 

das 3 (três) embarcações serão sempre pagos antecipadamente.  

 

4.6  A renovação da vigência tratada no item 2.1 acima somente será autorizada mediante confirmação efetiva dos 

respectivos pagamentos e em caso do não pagamento nas datas devidas, a CONTRATANTE terá 02 (dois) dias para a 

retirada das embarcações do espaço disponibilizado para a atracação, por sua inteira conta e responsabilidade.  

 

4.7  O não cumprimento da obrigação contida no item 4.6 acima implicará no aumento do preço da estadia (inicialmente 

previsto no item 3.1 “a”) de forma que passe a ser de R$ 8.000,00 (oito mil reais) /dia por embarcação, válida e a ser 

praticado desde o primeiro dia sem pagamento, salvo em condições diferenciadas negociadas e acordadas entre a 

CONTRATADA e a CONTRATANTE, antes do início do próximo período de permanência.  

 

4.8  Permanecendo o navio nas dependências da CONTRATADA além do prazo inicialmente pactuado, sem que 

ocorra a anuência expressa da CONTRATADA para sua renovação, a Contratante passa a responder pelos custos 

mencionados em 4.7 acima. 

 

4.9   A CONTRATANTE reconhece que as disposições deste acordo são condições essenciais para que a 

CONTRATADA disponibilize a área referida na Cláusula Primeira deste instrumento, em razão do que declara ainda, 
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antecipadamente, que o ônus mencionado no item 4.7 permanecerá válido e que só se encerrará quando da saída das 

embarcações das instalações da CONTRATADA. 

 

4.9.1 Os preços aqui previstos incluem todos os custos e despesas diretos ou indiretos da CONTRATADA, 

bem como todos os encargos e tributos municipais, estaduais e federais, encargos trabalhistas, despesas de 

deslocamento e quaisquer outros necessários para a perfeita e completa prestação do Serviço (“Preços”). 

 

4.11            A nota fiscal/fatura deverá fazer referência expressa a este Contrato, além de conter os itens a que se 

referem os valores apresentados e o destaque dos valores a serem retidos relativos a tributos, contribuições sociais, 

parafiscais e demais encargos incidentes sobre a prestação dos serviços, sendo a CONTRATADA a única responsável 

pelo cálculo dos impostos e taxas dos Preços praticados pelo presente Contrato, não cabendo ônus à CONTRATANTE 

em caso de equívocos nestes cálculos. A CONTRATADA declara e garante à CONTRATANTE que considerou para a 

composição do preço estipulado neste Contrato todas as parcelas referentes aos encargos sociais e trabalhistas, dentre 

as quais, mas não apenas, o 13º Salário, Férias, Adicional de 1/3 sobre as Férias, Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) e Aviso Prévio, bem como os direitos trabalhistas garantidos aos empregados da CONTRATADA por 

força de normas coletivas de trabalho. 

 

4.12            A ocorrência de erro ou insuficiência de dados no preenchimento da nota fiscal/fatura acarretará sua 

devolução. A contagem do prazo de pagamento será reiniciada após o recebimento da nota fiscal /fatura devidamente 

corrigida. 

 

4.13            A CONTRATADA concorda em responsabilizar-se por todo e qualquer protesto indevido apresentado 

contra a CONTRATANTE. Sem prejuízo das perdas e danos a que venha dar causa e do pagamento de multa no valor 

de 20% (vinte por cento) do título protestado, obriga-se a CONTRATADA a auxiliar a CONTRATANTE na pronta e rápida 

resolução dos eventos decorrentes de tais protestos. 

 

4.14            Em qualquer hipótese, é vedado o endosso ou cessão dos valores devidos à CONTRATADA para 

terceiros. A CONTRATANTE não pagará e nem se responsabilizará por valores que tenham sido colocados em cobrança, 

descontados em bancos ou cedidos a terceiros (inclusive empresas de fomento mercantil), a não ser nos casos em que 

a CONTRATANTE tenha expressamente autorizado, sob pena de rescisão deste Contrato, a critério da CONTRATANTE, 

sem prejuízo da aplicação de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do crédito objeto da(s) operação(ões) ora 

proibida(s), responsabilizando-se a CONTRATADA perante a CONTRATANTE pelas perdas e danos decorrentes da 

inobservância deste impedimento.  

 

4.15        O pagamento do Preço pelos Serviços poderá ser, a exclusivo critério da CONTRATANTE, condicionado à 

apresentação, por parte da CONTRATADA, de cópias dos documentos previstos na Cláusula 4.12 acima. A não 

apresentação de quaisquer destes documentos facultará à CONTRATANTE a retenção do pagamento de quaisquer 

quantias devidas à CONTRATADA, bem como a compensação destes com os valores que lhe forem devidos pelo não 

cumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato, incluindo, sem limitação, descumprimento, por parte da 

CONTRATADA, de obrigações de apresentação de documentação comprobatória de suas obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e fiscais. 

 

CLAÚSULA QUINTA – RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 

5.1   Sem prejuízo das disposições contidas nesse Contrato, é de responsabilidade da CONTRATANTE: 

 

(i) Providenciar as necessárias barreiras de contenção de óleo para cada embarcação, de caráter obrigatório; 

(ii) Realizar as manobras de atracação/ancoragem; 

(iii) Prever, instalar e posicionar defensas em cada embarcação; 

(iv) Acionar e desligar, conforme o caso, a iluminação das embarcações; 

(v) Contratar e gerir o necessário serviço de vigia 24hx7 dias, incluindo o cumprimento ou fiscalização, conforme 

o caso, de todas as obrigações trabalhistas referentes a estes profissionais; com exceção da 

responsabilidade por demandas e litígios decorrentes do atraso ou não cumprimento da CONTRATADA da 

atividade prevista no item 1.2, letra “f”, da Cláusula Primeira, que nesta hipótese deverão ser suportados por 

esta última; 

(vi) Pagar tempestivamente as quantias devidas à CONTRATADA segundo este Contrato; e 

(vii) Finda a permanência das embarcações no espaço disponibilizado, restituí-lo à CONTRATADA no mesmo 

estado em que a recebeu, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso. 

PROCNIT
Processo: 030/0001976/2021
Fls: 146



 
 

Contrato Padrão WILSON SONS OFFSHORE  – Prestação de Serviços V4 
Pág. 5 de 8 

     

 

5.2    Sem prejuízo das disposições contidas neste Contrato, é de responsabilidade da CONTRATADA: 

 

(i) Cumprir com as obrigações estipuladas neste instrumento; e 

(ii) Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou que venham a incidir sobre as 

atividades inerentes à execução do objeto contratual , de acordo com a legislação em vigor, respondendo 

por qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais cometidas, decorrentes da 

execução do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA IV – OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS  
 
4.1.        A CONTRATADA se obriga a executar as operações objeto do presente Contrato através de pessoal regularmente 
contratado, mediante contrato de trabalho ou terceirização, com qualificação profissional adequada, devidamente treinado 
e corretamente supervisionado, cumprindo integralmente toda a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, parafiscal, 
social e de higiene e segurança do trabalho relacionada aos seus empregados alocados para a execução deste Contrato, 
obrigando-se, ainda, a efetuar todos os recolhimentos legalmente exigidos; 
 
4.2.     A CONTRATADA atuará, no âmbito das atividades relacionadas ao presente Contrato, na qualidade de 
contratada independente, declarando expressamente, neste ato, a inexistência de qualquer relação empregatícia, relação 
de agenciamento ou relação de representação entre a CONTRATADA e/ou seus empregados e a CONTRATANTE. 
 
4.3.     A CONTRATADA se compromete a efetuar todos os pagamentos, em sua época própria, dos salários, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários dos profissionais envolvidos pela CONTRATADA na execução dos serviços ora 
contratados, bem como a fornecer os seguros pessoais para os mesmos profissionais, não respondendo a 
CONTRATANTE por tais encargos, sequer em caráter subsidiário, devendo a CONTRATADA manter a CONTRATANTE 
indene de todo e qualquer ônus decorrente da prestação dos Serviços contratados neste instrumento. 
 
4.4.     A CONTRATADA observará e se responsabilizará por todas as exigências decorrentes das Normas 
Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, inclusive, mas não se limitando, a Lei n° 6514, de 22 de 
dezembro de 1977, não apenas de seus empregados, prepostos ou representantes, como também de toda mão-de-obra 
de qualquer natureza, que porventura contratar e/ou utilizar, sendo assim a única e exclusiva responsável pela 
administração desse pessoal na execução dos Serviços. 
 
4.5.  Respeitar e incentivar os princípios estabelecidos no Código de Conduta Ética e Código Anticorrupção (Anexo 
II e III), no Pacto Global de iniciativa das Nações Unidas e nos Acordos Internacionais do Trabalho (OIT) homologados 
pelo governo brasileiro, especialmente quanto à vedação do trabalho escravo e infantil, nos termos da Lei e na Política 
de SMSQ (Anexo I) da CONTRATANTE.  
 
4.6.  Submeter à aprovação prévia e expressa da CONTRATANTE a intenção de subcontratar, total ou parcialmente, 
os Serviços objeto deste Contrato. A aprovação pela CONTRATANTE dos terceiros a serem eventualmente 
subcontratados pela CONTRATADA não isentará nem eximirá a CONTRATADA de qualquer responsabilidade assumida 
perante a CONTRATANTE neste Contrato, devendo os terceiros contratados serem solidariamente responsáveis por 
todas as obrigações aqui assumidas pela CONTRATADA. 
  
4.7.   Para os fins da Cláusula 4.6 acima, a CONTRATADA se obriga a dar ciência aos terceiros que vier a 
subcontratar acerca das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais que constam no presente Instrumento. 
 
4.8           Com referência aos seus empregados, a CONTRATADA declara que: (i) todos os empregados foram e são 
devidamente registrados por ocasião das respectivas admissões, sendo que a situação dos mesmos se encontra regular, 
nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, perante o FGTS e o PIS; e (ii) todos os empregados dispensados 
recebem normalmente todos os direitos previstos na legislação em vigor. 
 
4.9.   A CONTRATANTE fica isenta de qualquer responsabilidade pelo não cumprimento, por parte da 
CONTRATADA, das condições, cláusulas e obrigações ajustadas em dissídio coletivo de trabalho da categoria 
profissional dos empregados da mesma. 
 
4.10.       Não se estabelece, por força do presente Contrato e, para todos os efeitos legais, nenhum vínculo empregatício 
entre a CONTRATANTE e o pessoal utilizado, empregado, subcontratado ou terceiro, relacionado à CONTRATADA, e 
vice-versa, cabendo às Partes responsabilidades trabalhistas, securitárias, previdenciárias e fiscais, inclusive aquelas 
decorrentes de modificações na legislação em vigor, relativamente a seus empregados e/ou subcontratados envolvidos 
na execução do presente Contrato.  
 
4.11.       A CONTRATADA deverá indenizar, defender e isentar a CONTRATANTE de todas e quaisquer reivindicações, 
ações, danos, obrigações de qualquer natureza, incluindo danos ambientais, materiais e pessoais causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, custas, honorários advocatícios e demais despesas, a que der causa e que sejam 
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oriundos dos eventos relacionados neste Contrato, podendo a CONTRATANTE reter quaisquer pagamentos devidos à 
CONTRATADA, caso seja compelida a desembolsar quaisquer valores a este respeito, sendo certo que a CONTRATADA 
se obriga a substituir a CONTRATANTE no pólo passivo de eventuais processos trabalhistas propostos contra a 
CONTRATANTE em virtude dos Serviços objeto do presente Contrato ou, caso não seja possível tal substituição, a 
CONTRATADA se obriga a ressarcir a CONTRATANTE dos valores referentes a custas judiciais, honorários advocatícios 
e eventuais condenações. 
 
4.12.       A CONTRATADA fica obrigada a fornecer, no prazo de 10 (dez) dias que antecedem o vencimento da fatura 
relativa à prestação de Serviços ora contratados: 
 
(a) relatório detalhado, nos moldes estipulados pela CONTRATANTE segundo seus exclusivos critérios, demonstrando 
o valor devido e as respectivas guias de pagamento, tais como: (i) GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS, (ii) GPS – 
Guia da Previdência Social, relativamente ao mês imediatamente anterior ao mês da cobrança; 
 
(b) listagem informando os nomes e os cargos dos profissionais envolvidos pela CONTRATADA na execução do presente 
Contrato. 
 

4.12.1. A não apresentação dos documentos mencionados acima, bem como sua apresentação irregular, 
implicará na suspensão automática do pagamento da fatura correspondente ao mês em que o relatório e/ou a listagem 
não tiver sido apresentado ou for apresentado com irregularidade. 

 
4.12.2. A não aplicação da pena prevista neste item pela CONTRATANTE não isentará nem eximirá a 

CONTRATADA de qualquer responsabilidade a ela atribuída, bem como não representará renúncia por parte da 
CONTRATANTE quanto à prerrogativa de exercer tal retenção enquanto persistir a falta de apresentação ou a 
apresentação irregular da documentação descrita acima. 
 
CLÁUSULA V – OBRIGAÇÕES DE SMSQ  
 
5.1         É de responsabilidade da CONTRATADA a apresentação da documentação legal solicitada pela CONTRATANTE 
no processo de pré-qualificação, assim bem como, manutenção da mesma vigente enquanto da prestação de serviços e 
/ ou fornecimento de materiais nas instalações da CONTRATANTE. Não é permitida prestação de quaisquer serviços nas 
instalações da CONTRATANTE sem a documentação legal na validade e participação do processo de indução da 
CONTRATADA com aprovação na avaliação online realizada pela mesma. 
 
5.2         É de responsabilidade da CONTRATANTE orientar seus colaboradores quanto aos aspectos de SMS e segurança 
de processo da CONTRATADA (Anexo I), garantindo o cumprimento dos mesmos nas dependências ou embarcações 
da CONTRATANTE durante a realização de serviços e / ou entrega de materiais. O não cumprimento de tais requisitos 
por parte da CONTRATANTE será passível de penalidade por parte da CONTRATADA conforme descrito no instrumento 
desse contrato. 
 
5.3         A CONTRATADA deve informar aos seus colaboradores que só poderão iniciar suas atividades (fornecimento 
de materiais e/ou serviço) após a avaliação de risco, onde é apresentado a AIPR e checado se existe a necessidade da 
Permissão de Trabalho (PT), bem como participar da indução apresentada pela CONTRATANTE. A contratante deve 
apresentar aos colaboradores da CONTRATADA as AIPRs correspondentes ao serviço a ser realizado. As AIPRs 
deverão ser apresentadas pela CONTRATADA junto com a abertura de PT (Permissão para Trabalho) para mostrar os 
aspectos, impactos, perigos e riscos da atividade a ser realizada e as formas de mitigar esses impactos e/ou riscos. 
 
5.4          Além do cumprimento das exigências legais, a CONTRATADA deve garantir o cumprimento dos requisitos de 
operação, manutenção, plano de emergência , regras especializadas de trabalho, permissão de trabalho e, possuir 
procedimentos operacionais padrões que estejam  totalmente alinhados com o SMS e segurança de processo da 
CONTRATANTE. 
 
5.5        Para transporte de produtos químicos, é responsabilidade da CONTRATADA garantir que as FISPQs 
acompanhem o material e sejam apresentadas ao representante da CONTRATANTE no momento da entrega. 
 
5.6           A CONTRATADA deve comparecer às reuniões anuais realizadas pela CONTRATANTE, onde será comunicada 
previamente via e-mail. 
 
5.7             A CONTRATADA deve comparecer às reuniões trimestrais de SMS para apresentação de desvios de segurança 
e processos quando convidadas pela CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA VI – DEMAIS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

6.1 Se uma Parte causar prejuízo à outra, por ação ou omissão no desempenho de suas funções, ou por não observar 

as condições previstas neste Contrato, ficará obrigada a pagar a outra uma indenização correspondente ao dano e/ou 
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prejuízo causado, na forma prevista nos artigos 186, 927 e 932, inciso III, do Código Civil Brasileiro, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste Contrato. 

 

6.2 A aprovação pela CONTRATANTE dos Serviços prestados pela CONTRATADA não isentará nem eximirá a 

CONTRATADA de qualquer responsabilidade a ela atribuída. 

 

6.3 A CONTRATANTE poderá auditar, a qualquer tempo, por si ou empresas especializadas, os procedimentos 

adotados pela CONTRATADA, bem como suas instalações, analisando, inclusive, as reclamações dos seus Clientes 

referentes às condutas e práticas comerciais da CONTRATADA consideradas inadequadas, notificando a CONTRATADA 

para prestar os esclarecimentos necessários no prazo que vier a ser apresentado na respectiva notificação. A apuração 

de conduta ilegal ou desleal facultará à CONTRATANTE rescindir automaticamente este Contrato, a seu exclusivo critério, 

sem necessidade de aviso prévio. 

 

6.4 Incluem-se no objetivo da auditoria de que trata a cláusula 6.3 acima: (i) a verificação de documentos contábeis 

que atestem a situação financeira da CONTRATADA, (ii) documentos oficiais de controle de empregados tais como: 

RAIS, CAGED, Livro de Empregados, GFIP, GPS além dos  documentos que a CONTRATANTE entender necessário 

para verificar a regularidade dos recolhimentos relativos aos encargos trabalhistas e previdenciários. 

 

CLÁUSULA VII – PENALIDADES 

 

7.1           No caso de os Serviços não serem concluídos de acordo com as características, datas e prazos constantes 

deste Contrato ou nos Pedidos de Compra, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades por impontualidade, previstas 

no presente Contrato e/ou seus Anexos.  

 

7.2        Sem prejuízo da multa disposta no Item 7.1, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, por qualquer 

outra violação contratual, multa equivalente a 10% (dez por cento), do valor total do Contrato.  

 

7.3           A aplicação das penalidades previstas neste Contrato não afasta o dever da CONTRATADA de cumprir a 

respectiva obrigação, nem afasta eventual indenização suplementar que poderá vir a ser pleiteada pela CONTRATANTE 

em razão das perdas e danos causados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA IX – CONFIDENCIALIDADE 

 

9.1          Cada Parte manterá e garantirá que ela, suas subcontratadas, consultores, agentes e cada um de seus 

sucessores e cessionários mantenham sob sigilo todos os documentos, material, especificações, dados cadastrais, dados 

e outras informações, sejam técnicos ou comerciais, fornecidos a ela pela outra Parte ou em seu nome, relacionados ou 

não aos Serviços, ou obtida por ela durante a vigência deste Contrato (“Informações Confidenciais”), e não publicará ou 

de outra forma divulgará ou os usará para outros propósitos que não os de cumprir suas obrigações segundo este 

Contrato, pelo prazo de 5 (cinco) anos após o término ou rescisão deste Contrato.  

 

9.2           A Parte receptora das Informações Confidenciais deverá comunicar à Parte transmissora, tão logo o saiba, 

qualquer solicitação daquelas informações por quaisquer autoridades públicas competentes ou por meio de qualquer 

processo judicial, de forma que a Parte transmissora seja capaz de tomar as medidas legais que julgar cabíveis. 

 

CLÁUSULA X – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1        Quaisquer comunicações entre as Partes referentes a este Contrato só serão válidas se feitas por escrito e (a) 

entregues em mãos ou (b) por transmissão em horário comercial de dias úteis via fac-símile (em todos os casos, com 

uma cópia de confirmação enviada por correio) ou (c) encaminhadas em horário comercial de dias úteis por e-mail com 

aviso de confirmação de recebimento para os endereços referidos no preâmbulo deste Contrato ou para outros endereços 

que venham a ser oportunamente indicados pelas Partes. 

 

 10.1.2     As Partes credenciam, neste ato, os seguintes gestores do Contrato: 

 

a) Pela CONTRATANTE: Leonardo Canazaro, Gerente de Suprimentos, Leonardo.canazaro@wsut.com.br  

 

b) Pela CONTRATADA:Fernando Andrade, CEO, fernando.andrade@renave.ind.br  
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10.2          Este Contrato não cria qualquer tipo de sociedade, associação, joint venture ou qualquer outra relação de 

natureza semelhante entre as Partes, não sendo permitido qualquer das Partes agir em nome da outra, limitando-se a 

CONTRATADA às obrigações previstas no presente Contrato.  

 

10.3         Este Contrato contém o compromisso integral entre as Partes com relação ao seu objeto e substitui todo e 

qualquer contrato anterior, escrito ou oral, com relação a todas as questões cobertas por este Contrato ou nele 

mencionadas.   

 

10.4         O presente Contrato obriga as Partes, seus sucessores e eventuais cessionários, não podendo ser alterado ou 

modificado exceto por termo aditivo devidamente assinado pelos representantes legais das Partes. 

 

10.5         Este Contrato não poderá ser cedido, total ou parcialmente, pela CONTRATADA para terceiros, sem o expresso 

consentimento por escrito da CONTRATANTE. 

 

10.6         As Partes reconhecem expressamente que todas as disposições deste Contrato foram integralmente 

negociadas e aceitas com o respaldo de seus consultores jurídicos, refletindo, portanto, a boa-fé subjetiva das Partes 

nesta contratação.  

 

10.7         A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito oriundo do presente Contrato não 

implicará renúncia ou novação, devendo ser interpretado como mera liberalidade, podendo o direito ser exercido a 

qualquer tempo, a não ser que as Partes disponham expressamente o contrário. 

 

10.8         Nenhuma das Partes será responsável perante a outra por quaisquer atrasos ou pela não execução de qualquer 

disposição deste Contrato em decorrência de casos fortuitos e de força maior, nos termos do Código Civil.  

 

10.9         Em caso de dúvida ou contradição entre o presente Contrato, seus anexos e respectivos Pedidos de Compra, 

prevalecerão sempre as disposições do presente Contrato. 

 

CLÁUSULA XI - FORO 

 

11.1     Fica eleito o Foro Central da Comarca da unidade da CONTRATANTE constante no preâmbulo deste Contrato, 

com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou litígio oriundos 

deste Contrato. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma e para 

o mesmo fim, na presença das testemunhas abaixo subscritas. 

 

Rio de Janeiro, 26 de julho de 2018. 

 

______________________________         ______________________________ 

WILSON, SONS OFFSHORE S.A.             WILSON, SONS OFFSHORE S.A. 

 

 

_________________________________________________ 

Empresa Brasileira de Reparos Navais S/A – Renave 

 

Testemunhas: 

1) ____________________________                     2) ____________________________ 

Nome:                 Nome:       

CPF:                                 CPF:       
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Anexado por: MÁRCIO CONTENTE ARESE     Matrícula: 2331429 Data: 27/01/2021 15:23

Assinado por: MÁRCIO CONTENTE ARESE - 2331429
Data: 27/01/2021 15:23

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 18/02/2022 11:14

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 18/02/2022 11:14
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Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 18/02/2022 11:22

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 18/02/2022 11:22
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo:   030001976/2021 

Data:             18/02/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR: 58580 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 1.675,00 

RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE REPAROS NAVAIS S.A. RENAVE 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 51) que indeferiu a 

impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 58580 (fls. 02/07), 

lavrado em 27/01/2021 (fls. 02), cujo recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a emissão de 49 (quarenta e nove) NFS-e, no período de junho/2018 a 

dezembro/2019, com indicação de subitem da lista de serviços não correspondente aos serviços 

efetivamente prestados, ou seja, em desacordo com os requisitos regulamentares. 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que ele teria sido efetuado 

com base em indícios e presunções de ocorrência do fato gerador que deveria ser comprovado 

por meio de perícia técnica sob o crivo do contraditório. Além disso, que não teriam sido 

indicados os prazos para recolhimento do débito com as reduções previstas em lei (fls. 11/12). 

Afirmou que o descumprimento da obrigação acessória referente à emissão incorreta dos 

documentos fiscais teria sido convertida em obrigação principal e “abarcada” pela emissão dos 

Autos de Infração nos 58573, 58574, 58575 e 58576. Além disso, negou que os itens consignados 

nas NFS-e estivessem incorretos (fls. 13). 

Finalizou requerendo a realização de perícia técnica com a finalidade de impor a reforma do 

Auto de Infração (fls. 14/15). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância sugeriu o indeferimento do 

requerimento relativo à produção de prova pericial sob o argumento de que as questões 

suscitadas na impugnação não demandariam a realização deste tipo de procedimento pelo fato 

de se tratarem de questões exclusivamente de direito. Além disso, evidenciou que não foi 
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observado pela recorrente o art. 721, caput da Lei no 3.368/18, sendo aplicável, 

consequentemente, o art. 642, § 1º do mesmo diploma legal. Rechaçou também o pedido de 

juntada posterior de documentos com base no §4º do mesmo artigo citado anteriormente (fls. 48). 

Afirmou que não houve lavratura do crédito tributário com base em indícios e presunções, mas 

que o procedimento foi executado a partir da análise dos livros e documentos do próprio 

contribuinte e demonstrou que os prazos para recolhimento e reduções incidentes estão 

presentes no documento emitido pela fiscalização fazendária (fls. 48/49).  

Finalizou asseverando que “a multa ora imposta não está abarcada nos autos de infração relativos ao 

não recolhimento do ISSQN”, uma vez que “decorre do não cumprimento de obrigação tributária 

acessória, absolutamente autônoma em relação à obrigação principal objeto dos autos de infração indicados 

pelo contribuinte”.  

A decisão de 1ª instância (fls. 51), em 15/09/2021, acolhendo o parecer, foi no sentido da 

manutenção do auto de infração.  

Foi encaminhada correspondência, em 17/09/2021 (fls. 52), com registro de entrega ao 

interessado em 04/10/2021 (fls. 56), sendo que o recurso administrativo foi protocolado em 

21/10/2021 (fls. 59).  

 
1 Art. 72. A impugnação mencionará as diligências ou perícias que o sujeito passivo pretender que sejam 
efetuadas e os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados; 
na solicitação de perícias, o impugnante deverá indicar o nome, o endereço e a qualificação profissional 
de seu perito.  
(...) 
2 Art. 64. A impugnação mencionará:  
(...) 
IV - as diligências ou perícias que o impugnante pretenda que sejam efetuadas, nos termos dos art. 70 a 
72;  
(...) 
§ 1º Será considerado como não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos 
requisitos previstos nos art. 70 a 72, observado o disposto no art. 6º, III, desta lei. 
(...) 
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante 
apresentá-la em outro momento processual, a menos que:  
I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de justa causa;  
II – faça referência a fato ou a direito superveniente; ou  
III – seja destinada a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
(...) 
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Em sede de recurso, a contribuinte apenas reiterou as teses da impugnação (fls. 61/66). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal para 

protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 04/10/2021 (segunda-feira) (fls. 56), como o 

prazo recursal é de 30 (trinta) dias, seu término se daria em 03/11/2021 (quarta-feira), tendo sido 

a petição protocolada 21/10/2021 (fls. 59), esta foi tempestiva. 

Preliminarmente deve-se destacar que o parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância 

foi preciso ao consignar que as autuações por falta de pagamento do imposto, ou seja, pelo 

descumprimento de obrigação principal, cobradas por intermédio dos autos de infração citados 

pela recorrente, não se confundem com o lançamento discutido no presente caso uma vez que 

decorrentes de fatos geradores completamente distintos nos termos dos art. 1143 e 1154 do CTN.  

A principal controvérsia dos autos consiste na verificação da correção no cumprimento da 

obrigação acessória referente à emissão de NFS-e pela recorrente, uma vez que, segundo ela, os 

subitens (14.01) consignados nas NFS-e estariam corretos, enquanto o Fisco promoveu o 

lançamento considerando que apesar de terem sido emitidos os documentos fiscais, houve erro 

na indicação do subitem da lista de serviços, sendo o correto o subitem 20.01. 

Para melhor compreensão acerca do enquadramento das operações consideradas no lançamento, 

entende-se que é necessária a análise dos contratos celebrados com os tomadores. 

A título de exemplo, anexamos aos autos 3 (três) contratos (fls. 71/172), que foram incluídos pelo 

auditor fiscal no processo de ação fiscal no 030001536/2020, e que serviram de base para a 

emissão dos documentos com equívoco no subitem da lista de serviços. 

 
3  Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à 
sua ocorrência. 
4 Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, 
impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal. 
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Com relação à natureza das atividades, pela simples leitura dos termos contratuais fica nítida a 

essência das operações efetivamente realizadas, qual seja, a prestação de serviços portuários, 

ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, 

rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem 

de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 

marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 

congêneres, elencados no subitem 20.01 da lista anexa ao CTM. 

Por fim, não se verifica a necessidade de realização de perícia, levando-se em conta que, além da 

recorrente não ter observado o disposto no art. 72, caput da Lei no 3.368/18, os documentos 

examinados durante a auditoria, que se encontram anexados ao processo administrativo de ação 

fiscal no 030001536/2020, são suficientes para a comprovação dos fatos geradores que serviram 

de base para o lançamento efetuado. 

Desse modo, considerando-se que as operações consignadas nos documentos fiscais se tratam de 

serviço previsto no subitem 20.01 lista anexa do CTM, fica caracterizado o equívoco da recorrente 

que emitiu as NFS-e com a indicação do subitem 14.01.  

O Decreto no 12.938/18, em seus os art. 6º e 7º5, determina a obrigatoriedade da indicação do 

subitem correto, sendo que este deve corresponder aos serviços efetivamente prestados pelo 

 

5 Art. 6º O contribuinte deve emitir a Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS-e) para todos os serviços 
prestados, discriminando-os de forma individualizada. 

§ 1º Somente podem ser descritos vários serviços em uma mesma Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS-
e) caso estejam relacionados a um único subitem da Lista de Serviços do Anexo III do Código Tributário 
do Município de Niterói, de mesma alíquota e para o mesmo tomador de serviços. 

(...) 

Art. 7º A Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS-e) deve identificar os serviços prestados em conformidade 
com os subitens da lista de serviços anexa à Lei nº 2.597/08, de 30 de setembro de 2008 (Código Tributário 
do Município de Niterói). 

§ 1º A emissão da NFS-e com indicação do subitem da Lista de Serviços do Anexo III do Código Tributário 
do Município de Niterói que não corresponda aos serviços efetivamente prestados sujeita o infrator às 
penalidades previstas na lei. 

§ 2º A indicação do subitem 99.99 - outros serviços -, por ocasião da emissão da NFS-e, destina-se apenas 
ao registro de serviços não tributáveis pelo ISSQN por não estarem previstos na lista de serviços anexa ao 
Código Tributário do Município de Niterói, devendo ser descrito o serviço de modo a permitir a sua 
correta identificação. 
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contribuinte. Como o referido decreto passou a produzir efeitos a partir de 01/06/2018, e as 

notas em questão foram emitidas a partir de 21/06/2018, impõe-se a manutenção da multa 

regulamentar. 

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 18 de fevereiro de 2022. 

18/02/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 
§ 3º A inobservância do disposto no § 1º caracteriza a emissão de documento fiscal em desacordo com os 
requisitos regulamentares, sujeitando o infrator às penalidades previstas na legislação em vigor. 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 18/02/2022 19:21

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 18/02/2022 19:21
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  Nº do documento:  00004/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  18/02/2022 19:22:29

  Código de
Autenticação:  53D87ABB13A15307-7

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Sugere-se o julgamento em conjunto com os processos 030001967/2021, 030001968/2021,
030001970/2021 e 030001975/2021 em virtude da correlação das matérias.

Em 18/02/2022.

 

Documento assinado em 18/02/2022 19:22:29 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  01088/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  23/02/2022 15:16:42

  Código de
Autenticação:  D10DDA27A429C409-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira para emitir relatório e voto, observando os prazos
regimentais.

Em, 23 de fevereiro de 2022  

 

Documento assinado em 23/02/2022 15:16:42 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE REPAROS NAVAIS S/A - RENAVE 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
ACESSÓRIA. MULTA FISCAL REGULAMENTAR APLICADA POR INDICAÇÃO 
INCORRETA, PELO CONTRIBUINTE, DO SUBITEM DA LISTA DE SERVIÇOS, EM 
49 NOTAS FISCAIS. AUTONOMIA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA EM 
RELAÇÃO À OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. OBRIGAÇÕES COM 
CONTEÚDO E SUPORTE NORMATIVO DISTINTOS, QUE PODEM SER APLICADAS 
SIMUTANEAMENTE, SEM QUE SE CONFIGURE BIS IN IDEM. DOCUMENTAÇÃO 
CONSTANTE DOS AUTOS E DO PROCESSO DE AÇÃO FISCAL QUE DEMONSTRAM 
QUE AS NOTAS FISCAIS APONTADAS NO LANÇAMENTO FORAM EMITIDAS COM 
INDICAÇÃO DO SUBITEM INCORRETO DA LISTA DE SERVIÇOS. PEDIDO DE 
REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA FORMULADO GENERICAMENTE, 
SENDO DESNECESSÁRIA A SUA REALIZAÇÃO EM FACE DAS PROVAS JÁ 
CONTIDAS NOS AUTOS. ART. 72, § 2º, DA LEI Nº 3.368/2018. MANUTENÇÃO DO 
LANÇAMENTO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Diretor do Departamento de Tributação que indeferiu a 
impugnação manejada pelo sujeito passivo, mantendo o lançamento da multa fiscal 
regulamentar aplicada em face do descumprimento da obrigação tributária 
acessória de indicação do subitem correto da lista de serviço nas notas fiscais 
emitidas pelo contribuinte. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 51), fundamentada no parecer de fls. 

47/50, considerou que: 
- a prova pericial requerida deve ser indeferida, pois as questões suscitadas 

pela impugnante são de aplicação do direito ao caso concreto, não tendo sido 
observado, ainda, o disposto no art. 72 da Lei nº 3.368/2018; 

- não pode ser atendido o pedido de juntada posterior de documentos, pois 
não foi apresentada justa causa para o pedido, conforme art. 64, § 4º, da Lei nº 
3.368/2018; 

- não houve nulidade no lançamento, pois o auto de infração não foi lavrado 
com base em indícios ou presunções, mas sim na análise dos livros e documentos do 
contribuinte, contendo, ainda, os prazos para pagamento e redução da multa fiscal; 

- a multa fiscal aplicada no auto de infração impugnado não está abrangida 
pelos autos de infração referentes à falta de pagamento do ISSQN; 

- a obrigação tributária acessória é autônoma em relação à obrigação 
tributária principal, conforme doutrina e jurisprudência do STJ (Resp nº 1116792). 
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Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante 
apresentou Recurso Voluntário (fls. 124/129), argumentando que: 

- o lançamento é nulo por ter se baseado em indícios e presunções; 
- não consta do auto de infração a indicação do prazo para o recolhimento do 

débito com as reduções previstas em lei; 
- a verificação da emissão de 49 NFS-e incorretas gerou quatro autos de 

infração referente à obrigação principal, que já abarca a obrigação acessória; 
- não houve erro na consignação dos serviços nas NFS-e, devendo ser 

realizada perícia técnica para demonstrar que o lançamento não está correto. 
 
Requer, assim, o cancelamento do Auto de Infração. 
 
A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer, assinalando que: 
- o Recurso Voluntário foi interposto tempestivamente; 
- as autuações relativas ao descumprimento da obrigação principal pela 

recorrente não se confundem com o lançamento discutido no presente litígio, tendo 
em vista que se referem a fatos geradores distintos; 

- a controvérsia dos autos consiste na verificação do cumprimento ou não da 
obrigação acessória referente à emissão correta de NFS-e pela recorrente; 

- analisando-se os contratos celebrados com os tomadores de serviços, 
verifica-se que a natureza das atividades é de prestação de serviços portuários e 
congêneres, elencados no subitem 20.01 da lista de serviços; 

- não se verifica a necessidade de realização de perícia, levando-se em conta 
que a recorrente não observou o disposto no art. 72, caput da Lei nº 3.368/18 e os 
documentos examinados durante a ação fiscal são suficientes para a comprovação 
dos fatos geradores que serviram de base para o lançamento. 

- tendo em vista que as operações consignadas nos documentos fiscais se 
tratam de serviço previsto no subitem 20.01, fica evidenciado o erro da recorrente 
ao emitir as NFS-e com a indicação do subitem 14.01. 

 
Concluiu, portanto, pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 
 
Relatados os autos, passa-se ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, adoto, por economia processual, a análise 

realizada pela Representação Fazendária que verificou a tempestividade do Recurso 
Voluntário.  

 
Relativamente ao mérito, cumpre examinar inicialmente as questões 

suscitadas pela recorrente que ensejariam a nulidade do lançamento, quais sejam, a 
suposta utilização de indícios e presunções para a lavratura do auto de infração e a 
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alegação de ausência de indicação do prazo para o recolhimento do crédito 
tributário e de eventuais reduções da multa fiscal. 

 
No que se refere à suposta utilização de indícios e presunções, verifica-se dos 

autos que o lançamento observou a lei tributária e que a apuração dos créditos 
tributários foi feita com base na documentação contábil e fiscal do próprio 
contribuinte. Cabe assinalar que registros contábeis e fiscais não se qualificam como 
meros indícios ou presunções, mas sim como documentos comprobatórios de fatos 
e relações jurídico-econômicas. Portanto, entendo que não deve ser acolhida a 
alegação de nulidade do lançamento.  

 
Em relação à alegação de ausência de indicação do prazo para o pagamento 

dos créditos tributários constituídos através do lançamento e de eventuais reduções 
da multa fiscal, tratam-se de informações contidas expressamente na folha 1 do auto 
de infração, com as seguintes descrições: 

 

 
 

 
 
Desse modo, novamente entendo que deve ser afastada a alegação de 

nulidade por este fundamento.  
 
Em relação à alegação de que teriam sido lavrados autos de infração relativos 

ao descumprimento da obrigação tributária principal que abarcariam a obrigação 
tributária acessória, deve-se destacar que o princípio da absorção somente pode ser 
aplicado para infrações de mesma natureza. 

 
Desse modo, a multa fiscal devida pelo descumprimento da obrigação 

tributária acessória, prevista no art. 121 do CTM, não pode ser absorvida pela multa 
fiscal estabelecida em face do descumprimento da obrigação tributária principal, 
cujas sanções encontram-se previstas no art. 120 do CTM. Tratam-se de obrigações 
tributárias autônomas, de conteúdo e suporte normativos distintos, que podem ser 
aplicadas simultaneamente, sem que se configure bis in idem. 

  
O entendimento do STJ é no mesmo sentido, conforme se infere das seguintes 

decisões (grifou-se): 
  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 32 DA LEI 8.212/1991. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. MULTA 
POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA (ENTREGA 
DE GFIP). MULTA PELO INADIMPLEMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (OBRIGAÇÃO PRINCIPAL). BIS IN IDEM. NÃO-
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
283/STF. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a 
ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da 
Súmula 282/STF. 
3. Hipótese em que foram aplicadas quatro multas, cujos fatos 
geradores são: a) ausência de entrega de declaração dos valores 
pagos a clubes de futebol, decorrentes de contratos de 
publicidade; b) inadimplemento das respectivas contribuições 
previdenciárias incidentes; c) ausência de declaração, na GFIP, 
dos salários pagos aos empregados do recorrido; e d) 
inadimplemento do tributo incidente sobre a referida folha de 
salários. 
4. Não se confundem as multas impostas em razão do 
descumprimento das obrigações tributárias principal (recolher 
tributos) e acessória (inobservância da legislação tributária que 
impõe prestações positivas – como entregar declarações sobre a 
ocorrência de situações tributáveis – ou negativas, instituídas no 
interesse da arrecadação ou fiscalização). 
5. A título exemplificativo, são plenamente cumuláveis as multas 
impostas pelo inadimplemento do Imposto de Renda (obrigação 
principal) e pelo atraso na entrega da Declaração Anual de Ajuste 
(obrigação acessória). 
6. Em conseqüência, merece reforma o acórdão que se 
fundamentou na vedação do bis in idem para excluir as multas 
cominadas pelo descumprimento das obrigações acessórias. 
7. Em relação à multa de R$105.490,15, contudo, deve ser 
mantido o acórdão hostilizado, porque o fundamento adotado 
para sua exclusão (desproporcionalidade, em função do valor da 
obrigação principal – cujo valor aproximado é de R$20.000,00) 
não foi impugnado no presente apelo. Aplicação da Súmula 
283/STF. 
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.” 
(STJ, Resp nº 1182354/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 25/05/2010) 
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“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. INFRAÇÃO A OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUSÊNCIA 
DE REGISTRO DO LIVRO CONTÁBIL. MULTA. INDEPENDÊNCIA 
COM OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. 
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, visto que a 
questão da  exigibilidade  da  multa  em face de descumprimento 
de obrigação acessória   foi   expressamente abordada pelo 
acórdão recorrido, firmando, contudo, entendimento de que, se 
a obrigação principal era indevida, a acessória também seria. 
2. Na espécie, foi aplicada à empresa contribuinte multa em razão 
de descumprimento de obrigação acessória, qual seja, 
escrituração do Livro Diário no registro público competente, 
providência atendida tão somente quando se requereu à  
empresa  contribuinte  que apresentasse  os livros contábeis para 
viabilizar a fiscalização por parte da autoridade tributária. 
3. Nos termos do art. 113, §§ 2º e 3º, do CTN, a obrigação acessória 
prevista em "legislação tributária" vincula o contribuinte, bem 
como terceiro, no objetivo de obrigá-lo a fazer, não fazer ou 
tolerar que se faça, de modo que a não observância do dever 
legalmente imputado conduz à aplicação de penalidade 
pecuniária  (multa),  que  se transmuta em obrigação principal. 
4. A inobservância da obrigação acessória legitima a imposição 
de multa, o que transforma a obrigação acessória em principal 
quanto à penalidade  aplicada, cujo "sujeito passivo da obrigação 
acessória é a  pessoa  obrigada às prestações que constituam o 
seu objeto" (art. 122 do CTN). 
5.  A obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à 
principal,  pois  mesmo  não  existindo  obrigação principal a ser 
adimplida,  pode  haver  obrigação  acessória  a  ser  cumprida,  
no interesse  da  arrecadação  ou  da  fiscalização de tributos. "O 
STJ possui o entendimento  de  que  'a obrigação acessória 
prevista no artigo  113,  §  2º  c/c  115, do CTN, constitui dever 
instrumental, independente da obrigação principal, e subsiste, 
ainda que o tributo seja  declarado  inconstitucional,  
principalmente  para  os fins de fiscalização  da Administração 
Tributária' (AgRg no Ag 1.138.833/RJ, Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  
Primeira Turma, DJe 6.10.2009)" (AgRg no AREsp  783.791/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2015, DJe 5/2/2016.).” 
(STJ, Resp nº 1583022/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 05/04/2016) 

 

PROCNIT
Processo: 030/0001976/2021
Fls: 184



 
  

Processo 

030001976/2021 

Data 

28/03/2022 

Folhas 

 
 

 

 

Quanto ao lançamento tributário em exame, verifica-se do auto de infração 
que se refere à aplicação da multa fiscal regulamentar decorrente do 
descumprimento da obrigação tributária acessória relativa à indicação correta do 
subitem da lista de serviços nas notas fiscais emitidas pelo contribuinte. No auto de 
infração consta, ainda, a informação de que o descumprimento se refere a 49 
(quarenta e nove) notas fiscais, relacionadas nos demonstrativos de fls. 04/06. 

 
Em relação ao subitem que levou a autoridade fiscal à lavratura do auto de 

infração, constata-se que o contribuinte consignou nas notas fiscais emitidas o 
subitem 14.01, enquanto que o Fiscal de Tributos considerou que o subitem correto 
seria o 20.01, referente a serviços portuários e congêneres. 

 
Neste aspecto, os contratos juntados aos autos pela Representação 

Fazendária, coletados do processo de ação fiscal, são inequívocos quanto aos seus 
objetos, no sentido na prestação de serviços portuários e congêneres, como se infere 
da própria descrição contratual (provimento de amarradores e facilidades para 
manobras de embarcações, abastecimento de água para embarcações, apoio e 
suprimento de embarcações, remoção de resíduos de navios, amarração, 
desamarração, conexão de cabos, utilização de guindastes, etc.). Em um dos 
contratos, existe, inclusive, cláusula expressa consignando que os serviços de 
reparação, caso necessários, seriam objetos de outro contrato. 

 
Portanto, verifica-se que o enquadramento dos serviços pelo contribuinte, 

nas notas fiscais emitidas e relacionadas no demonstrativo anexo ao auto de 
infração, foi realizado incorretamente, tendo em vista que deveria ter sido indicado 
o subitem 20.01 (“Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, 
atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de 
qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 
apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, 
conferência, logística e congêneres.”), que corresponde aos serviços efetivamente 
prestados pela recorrente. 

 
Destarte, evidenciado o enquadramento incorreto dos serviços nas notas 

fiscais emitidas pela recorrente, resta plenamente devida a multa fiscal 
regulamentar aplicada no auto de infração. 

 
Relativamente ao pedido de realização de perícia contábil, o art. 72 da Lei nº 

3.368/2018, que trata do processo administrativo-tributário, determina que: 
  
“Art. 72. A impugnação mencionará as diligências ou perícias que o 
sujeito passivo pretender que sejam efetuadas e os motivos que as 
justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames 
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desejados; na solicitação de perícias, o impugnante deverá indicar o 
nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito.   
§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício a sua 
realização, será designado um servidor para atuar como perito do 
Município e intimado o perito indicado pelo impugnante para que 
ambos realizem os exames requeridos, devendo ser apresentados os 
respectivos laudos em prazo fixado segundo o grau de complexidade 
dos trabalhos a serem executados.   
§ 2º Será  indeferido o  pedido  de  diligência  ou  de  perícia  considerada  
desnecessária ou  impraticável, devendo o indeferimento, devidamente 
fundamentado, constar do texto da decisão.   
§ 3º Os prazos para realização de diligências ou perícia poderão ser 
prorrogados, a juízo da autoridade julgadora.”  

 
Sobre o tema o Prof. Antonio da Silva Cabral (“Processo Administrativo Fiscal”, 

Ed. Saraiva, 1993, pág. 320) leciona que: 
 
“A perícia nada mais é do que uma diligência a ser feita por quem tem o 

conhecimento de determinada matéria, ou seja, é a diligência levada a cabo por um 
‘expert’ a fim de que certos fatos sejam esclarecidos. (...) A perícia serve como prova, 
uma vez que se supõe ser o perito uma pessoa que conheça a fundo determinada 
matéria que suscita dúvidas. Antes de tudo, portanto, é necessário que o simples 
exame dos autos pelo julgador não seja suficiente, exigindo-se o pronunciamento por 
parte de técnico especializado no assunto. (...) Conforme dito acima, a prova pericial 
consiste em exames, vistorias ou avaliações. A perícia deverá ser indeferida quando: 
a) a prova do fato não depender do conhecimento especial de técnicos; b) for 
desnecessária em vista de outras provas produzidas; c) a verificação for impraticável”. 

 
Desse modo, vislumbra-se que a perícia somente é realizada quando necessária, 

ou seja, quando houver algum aspecto obscuro, contraditório ou omisso no lançamento 
que não possa ser dirimido dentro dos próprios autos do processo administrativo, 
necessitando de análise mais apurada por servidor fiscal especificamente designado 
(técnico especializado). 

 
No caso do presente litígio, cabe observar que os documentos utilizados para se 

chegar ao lançamento fiscal pertencem à própria autuada e já foram examinados pelo 
Fiscal autuante. Por conseguinte, cabe à Recorrente verificar a sua contabilidade, seus 
documentos fiscais e contratos e refutar quaisquer erros existentes no lançamento, 
sendo descabido o pedido genérico efetuado no Recurso Voluntário de realização de 
prova pericial, sem qualquer formulação de quesito, o que resultaria, na verdade, na 
realização de uma nova ação fiscal.  

 

PROCNIT
Processo: 030/0001976/2021
Fls: 186



 
  

Processo 

030001976/2021 

Data 

28/03/2022 

Folhas 

 
 

 

 

Assim, não havendo necessidade de instrução processual, sendo eventual dúvida 
solucionável através da própria análise dos autos ou de documentos já examinados pela 
autoridade lançadora, incabível a realização de perícias ou diligências. Sobre o tema 
relevante anotar as seguintes decisões exaradas no âmbito do processo administrativo 
federal: 

 
“PEDIDO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA - DESCABIMENTO - Descabe o pedido 
de diligência quando presentes nos autos todos os elementos necessários 
para que a autoridade julgadora forme sua convicção. As perícias devem 
limitar-se ao aprofundamento de investigações sobre o conteúdo de 
provas já incluídas no processo, ou à confrontação de dois ou mais 
elementos de prova também incluídos nos autos, não podendo ser 
utilizadas para reabrir, por via indireta, a ação fiscal.” 
(Acórdão 104-22865, de 05/12/2007) 
  
“PAF - PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA E PERÍCIA - INDEFERIMENTO 
- A diligência e a perícia não se prestam para produzir provas de 
responsabilidade das partes ou colher juízo de terceiros sobre a matéria 
em litígio, mas a trazer aos autos elementos que possam contribuir para o 
deslinde do processo. Devem ser indeferidos os pedidos prescindíveis para 
o desfecho da lide.” 
(Acórdão 104-21.032, de 13/09/2005) 

 

Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 
Recurso Voluntário, mantendo-se a decisão proferida em primeira instância. 

 
Niterói, 28/03/2022. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 29/03/2022 13:54

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 29/03/2022 13:54
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Roberto Pedreira Ferreira Curi

Tendo em vista seu pedido de vista nos autos nesta data, encaminhamos o presente para os procedimentos
de praxe, solicitando que seja observado os prazos regimentais.

CC em 30/03/2022 
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/001.976/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.393ª SESSÃO                  HORA: - 10:09h                                     DATA: 25/01/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Patrícia Porto Guimaraes

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( 06, 07)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                                        NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira
CC, em 25 de janeiro de 2023  
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  Nº do documento:  00027/2023  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3.080/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/02/2023 13:22:42

  Código de
Autenticação:  AFC68E2033376C9B-9
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.393º SESSÃO ORDINÁRIA                                              DATA: 25/01/2023

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/001.976/2021

Recorrente: Empresa Brasileira de Reparos Navais S/A - RENAVE

Recorrido: Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Francisco da Cunha Ferreira

DECISÃO: - Por seis (06) votos a dois (02) a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e
desprovimento do recurso voluntário, vencidos os Conselheiros Roberto Pedreira Ferreira Curi e Paulino
Gonçalves Moreira Leite Filho que sustentaram que deveria ter sido feita a perícia para a verificação dos
serviços e do enquadramento correto e que sem essas informações não seria possível questionar a
classificação dos serviços prestados pelo recorrente na emissão das notas fiscais.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.080/2023: "ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
ACESSÓRIA. MULTA FISCAL REGULAMENTAR APLICADA POR INDICAÇÃO
INCORRETA, PELO CONTRIBUINTE, DO SUBITEM DA LISTA DE SERVIÇOS, EM 49
NOTAS FISCAIS. AUTONOMIA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA EM
RELAÇÃO À OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. OBRIGAÇÕES COM CONTEÚDO E
SUPORTE NORMATIVO DISTINTOS, QUE PODEM SER APLICADAS SIMUTANEAMENTE,
SEM QUE SE CONFIGURE BIS IN IDEM. DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE DOS AUTOS E
DO PROCESSO DE AÇÃO FISCAL QUE DEMONSTRAM QUE AS NOTAS FISCAIS
APONTADAS NO LANÇAMENTO FORAM EMITIDAS COM INDICAÇÃO DO SUBITEM
INCORRETO DA LISTA DE SERVIÇOS. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA OU
PERÍCIA FORMULADO GENERICAMENTE, SENDO DESNECESSÁRIA A SUA
REALIZAÇÃO EM FACE DAS PROVAS JÁ CONTIDAS NOS AUTOS. ART. 72, § 2º, DA LEI
Nº 3.368/2018. MANUTENÇÃO DO LANÇAMENTO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO
E DESPROVIDO."

CC em 25 de janeiro de 2023 
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  Nº do documento:  00019/2023  Tipo do documento:  OFÍCIO DAS DECISÕES

  Descrição:   OFÍCIO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/02/2023 13:31:40

  Código de
Autenticação:  491E1B4238716D83-4
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/001.976/2021- "EMPRESA BRASILEIRA DE REPAROS NAVAIS S/A -
RENAVE"

RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

 

 

 

 

                  Por seis (06) votos contra dois (02) a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento e
desprovimento do recurso voluntário, ficando vencido os conselheiros Roberto Pedreira Ferreira Curi e
Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho que sustentaram que deveria ter sido feita a perícia para a
verificação dos serviços e do enquadramento correto, e que sem essas informações, não seria possível
questionar a classificação dos serviços prestados pelo recorrente na emissao das notas fiscais

                  Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II
da Lei nº 3368/2018.

CC em 25 de janeiro de 2023  
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  Nº do documento:  00030/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ASIL PUBLICAR ACÓRDÃO 3080/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  24/03/2023 14:24:39

  Código de
Autenticação:  562C64E5885DE31A-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO Nº 3.080/2023: "ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
ACESSÓRIA. MULTA FISCAL REGULAMENTAR APLICADA POR INDICAÇÃO
INCORRETA, PELO CONTRIBUINTE, DO SUBITEM DA LISTA DE SERVIÇOS, EM 49
NOTAS FISCAIS. AUTONOMIA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA EM
RELAÇÃO À OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. OBRIGAÇÕES COM CONTEÚDO E
SUPORTE NORMATIVO DISTINTOS, QUE PODEM SER APLICADAS SIMUTANEAMENTE,
SEM QUE SE CONFIGURE BIS IN IDEM. DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE DOS AUTOS E
DO PROCESSO DE AÇÃO FISCAL QUE DEMONSTRAM QUE AS NOTAS FISCAIS
APONTADAS NO LANÇAMENTO FORAM EMITIDAS COM INDICAÇÃO DO SUBITEM
INCORRETO DA LISTA DE SERVIÇOS. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA OU
PERÍCIA FORMULADO GENERICAMENTE, SENDO DESNECESSÁRIA A SUA
REALIZAÇÃO EM FACE DAS PROVAS JÁ CONTIDAS NOS AUTOS. ART. 72, § 2º, DA LEI
Nº 3.368/2018. MANUTENÇÃO DO LANÇAMENTO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO
E DESPROVIDO."

CC em 25 de janeiro de 2023
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  Nº do documento:  00986/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CORRESPONDÊNCIA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  24/03/2023 14:40:36

  Código de
Autenticação:  10311E71E9865569-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

A servidora Elizabeth solicitando providenciar correspondência ao contribuintes, após, encaminhar ao
ASIL para a publicação do Acórdão.

CC em 24/03/2023  
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NOME: EMPRESA BRAS. DE REPAROS NAVAIS S/A – PROC. DR. VITOR IORIO ARRUZZO 
ENDEREÇO: AV. RIO BRANCO, 156/908 
CIDADE: RIO DE JANEIRO   BAIRRO:CENTRO CEP: 20.040.003 

DATA: 06/03/2023                          PROC. 030/001976/2021- CC 

 

                                                           

Senhor Contribuinte, 

                                           Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes, o referente ao proc. nº 030/001976/2021, o qual foi 

julgado no dia 25/01/2023 e teve como decisão o conhecimento e desprovimento 

do recurso voluntário. 

                                           Segue anexo cópias dos pareceres que 

fundamentaram e decisão para ciência. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Elizabeth N. Braga 

228625 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 10/04/2023 14:29

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 10/04/2023 14:29
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  Nº do documento:  01217/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   À FCAD

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  10/04/2023 14:29:51

  Código de
Autenticação:  71140AD7148B3A70-7
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Á FCAD,

 

Carta anexada ao processo e encaminhada para publicação do acordão.

 

Elizabeth N. Braga

228625

Niterói, 10 de abril de 2023  
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  Nº do documento:  00543/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AO CC

  Autor:  12462170 - LEONARDO DOS SANTOS SALLES

  Data da criação:  05/05/2023 12:41:55

  Código de
Autenticação:  344DCCFF99B16E6D-5
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

Ao CC,
Segue código de rastreio da correspondência: JU 22394915 6 BR

ASSIL em 05/05/2023
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  Nº do documento:  00244/2023  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

  Autor:  2372902 - RAQUEL NASCIMENTO G DA SILVA

  Data da criação:  19/05/2023 12:36:01

  Código de
Autenticação:  FE2B99C466EFB7EB-4
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

 AO SCART

 

A PEDIDO

 

ASSIL EM 19/05/2023.
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  Nº do documento:  02062/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PARA PUBLICAR

  Autor:  12345 - FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA

  Data da criação:  19/05/2023 13:02:14

  Código de
Autenticação:  303B39A21FDC5F9B-2
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

À FCAD,
Encaminho o presente auto com o AR da correspondência das folhas 198 e devolvo para que seja feito a
publicação do acordão conforme despacho de fls. 119.
SCART, 19/05/2023
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  Nº do documento:  00790/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AO CC

  Autor:  12462170 - LEONARDO DOS SANTOS SALLES

  Data da criação:  20/06/2023 15:47:11

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

Ao CC,
O processo foi publicado em diário oficial no dia 20/06/2023.

ASSIL em 20/06/2023
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  Nº do documento:  04089/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FGAB CONHECER

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Á FGAB,
Senhor Secretário,

 

 

Tendo em vista decisão do conselho de contribuintes cujo Acórdão foi publicado em diário oficial em 20
de junho do corrente, encaminhamos o presente, solicitando apreciação de vossa senhoria, face ao que
dispõe o art. 86, inciso II da Lei nº 3368/2018.Anexamos aos autos o comprovante de recebimento da
correspondência comunicando da decisão.

CC em 01/08/2023  
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  Nº do documento:  00166/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   null

  Autor:  12453090 - RENATA DA COSTA VIEIRA GUSMÃO

  Data da criação:  04/08/2023 18:12:36

  Código de
Autenticação:  BC8BC89EBB9D7F65-2
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FGAB - GABINETE

 À

SJUR,

Para as providências cabíveis.
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